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1- INTRODUÇÃO 

 

a. O presente documento é motivado pela necessidade de aprofundar os estudos sobre 

o tema Governança no serviço público, pois, além de gerar avanços na qualidade de sua 

prestação, é um dos tópicos essenciais a serem trabalhados pelo Brasil para viabilizar sua 

entrada na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. 

b. O Objetivo do presente trabalho é criar mecanismos de contribuição junto ao Tri-

bunal de Contas do Estado de Santa Catarina para uma melhor difusão de práticas de go-

vernança e aplicações em auditorias de órgãos municipais e estaduais, além de promover 

uma revisão da literatura na área. 

  

2- JUSTIFICATIVA 

 

a. O tema governança tem recebido bastante destaque nacional, sobretudo com estu-

dos divulgados e veiculados pelo Tribunal de Contas da União – TCU – e também pelo 

fato de o Brasil estar buscando o acesso à Organização para a Cooperação e Desenvolvi-

mento Econômico – OCDE. É tanto que há quase uma década o TCU vem dando enfoque 

especial em suas auditorias pelo país e, conforme notícia veiculada em 2022 em seu por-

tal1, o Brasil está alinhado com 112 dos 257 instrumentos legais da OCDE. No roteiro do 

processo de acessão do Brasil à organização, a governança foi uma das sete áreas destaca-

das para revisão técnica – ou seja, áreas que sofrerão uma avaliação mais acurada. 

Nesse mesmo sentido, a pesquisadora Maria Isabel de Cunha produziu um artigo 

intitulado "O Brasil está apto a integrar a organização? a ascensão à OCDE pode trazer 

grandes benefícios"2. Segundo a autora, mais do que ser importante a entrada na OCDE, a 

melhora na governança acarretaria grande avanço na qualidade de gestão e competitividade 

nacional. 

 
1Matérias com os títulos: “TCU tem muito a contribuir com a entrada do Brasil na OCDE”, publicada em 

21/06/2022 (disponível mediante o link https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-tem-muito-a-

contribuir-com-a-entrada-do-brasil-na-ocde.htm); e “Diretora de Governança Pública da OCDE detalha pro-

cesso de adesão do Brasil ao grupo em evento no TCU”, publicada em 23/06/2022 (disponível mediante o 

link https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/diretora-de-governanca-publica-da-ocde-detalha-processo-de-

adesao-do-brasil-ao-grupo-em-evento-no-tcu.htm). 
2Disponível mediante o link http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10544/1/bepi_28_ocde.pdf 

https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-tem-muito-a-contribuir-com-a-entrada-do-brasil-na-ocde.htm
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-tem-muito-a-contribuir-com-a-entrada-do-brasil-na-ocde.htm
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/diretora-de-governanca-publica-da-ocde-detalha-processo-de-adesao-do-brasil-ao-grupo-em-evento-no-tcu.htm
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/diretora-de-governanca-publica-da-ocde-detalha-processo-de-adesao-do-brasil-ao-grupo-em-evento-no-tcu.htm
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10544/1/bepi_28_ocde.pdf


 

Pode-se, também, destacar o decreto recente da Presidência da República datado de 

novembro de 20173, dispondo sobre a política de governança na esfera federal a qual, ainda 

que não se estenda aos demais entes federativos, demonstra a importância cada vez mais 

crescente do tema. 

No mesmo sentido, destaca-se a defesa conjunta da governança pelo então presi-

dente do TCE/SC, Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, e do Ministro do 

TCU, Augusto Nardes, no evento, organizado pela Federação de Consórcios, Associações 

e Municípios de Santa Catarina (Fecam)4 realizado no ano de 2022. No evento, o Ministro 

Nardes destacou que são necessários investimentos em modelos de governança capazes de 

permitir o monitoramento, através de indicadores, com enfoque no desenvolvimento e na 

sustentabilidade. 

Além disso, corroborando a relevância da matéria, vários tribunais de contas já es-

tão implementando internamente seus próprios modelos de governança, a exemplo do 

TCE/RS. Em 2021, esse Tribunal instituiu a sua política de governança por resolução5, 

estabelecendo princípios e diretrizes alinhados com a agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas (ONU) a qual , entre outros objetivos, incentiva o fortalecimento das políti-

cas de governança nos países signatários.  

Entretanto, em que pese a  governança esteja sendo instituída em órgãos de contro-

le, muitos destes ainda não promoveram auditorias para avaliar e difundir o tema aos ór-

gãos e entes fiscalizados, revelando a carência das práticas de difusão nessa área.  

b. No que tange à vida profissional, o tema encontra sintonia com a minha atuação 

como auditor de controle externo no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

(TCE/SC). Ao realizar auditorias, auxiliar na melhoria da gestão pública, na supervisão e 

no controle externo, o arcabouço teórico e metodológico no tema Governança traz uma 

expressiva oportunidade de especialização e contribuição para o incremento das ferramen-

tas de controle quanto a essa temática, impactando na realização de auditorias nos demais 

órgãos e entidades do Estado e, consequentemente, permitindo difundir o conhecimento 

para os entes jurisdicionados com positivos impactos na gestão pública e no serviço pres-

tado ao cidadão. Destaca-se que o TCE/SC instituiu o termo tribunal de Governança públi-

 
3http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9203.htm 
4https://www.tcesc.tc.br/tcesc-e-tcu-defendem-atuacao-preventiva-e-investimento-em-governanca-na-

abertura-do-congresso-da 
5https://tcers.tc.br/noticia/politica-de-governanca-do-tce-rs-e-aprovada-em-sessao-administrativa/ 



 

ca6, que visa superar a tradicional forma de auditoria, reativa, avaliando e punindo gestor. 

Atualmente busca-se uma atuação proativa, voltada para a melhora na gestão antes das 

ações e políticas serem implementadas, diminuindo, assim, a necessidade de futuras corre-

ções às quais, muitas vezes, requerem altos custos e/ou impossibilidade de correção sem 

que haja prejuízo ao erário. Sendo assim, o mestrado profissional voltado para esse tema 

poderá gerar benefícios diversos, tanto para o crescimento na carreira do auditor, quanto 

para a possibilidade de auxiliar o TCE/SC na continuidade da implementação da governan-

ça no próprio órgão, além do aumento na especialização das auditorias realizadas, com 

resultados positivos para os cidadãos catarinenses. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 Pretende-se ao longo do mestrado desenvolver estudos voltados para o tema Go-

vernança no setor público. Conforme ensina o Tribunal de Contas da União (TCU) na obra 

Referencial para Governança Organizacional7, "governança é o conjunto de mecanismos 

de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 

atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade, de modo que se entregue uma melhora nos serviços aos cidadãos". 

Para o TCU, o propósito maior da governança não é criar mais controle, no sentido de au-

mentar a burocracia do estado, mas sim descobrir formas de eliminar excessos desnecessá-

rios e captar oportunidades, na busca de um melhor desempenho e aumento de resultados 

positivos com menos recursos despendidos. 

 Por sua vez, no livro Governança no Setor Público, os autores afirmam que a go-

vernança começou a tomar forma após o esgotamento do modelo Weberiano de adminis-

tração, quando os primeiros mecanismos de gestão menos burocrática iniciaram a ser apli-

cados. Esse processo acentuou-se após a crise de 1980, quando a busca por um estado mais 

eficiente tornou-se necessária. O modelo de estado gerencial e menos fixado em normas e 

padrões começou a ser desenhado e, com isso, focou-se mais no atendimento ao cidadão, 

em detrimento de um mero cumprimento de regras fixadas em estatutos (MATIAS-

PEREIRA, 2018). 

 
6https://www.tcesc.tc.br/vice-presidente-destaca-experiencia-do-tcesc-no-aperfeicoamento-da-sua-forma-de-

atuacao-para-ser-um 
7https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/governanca-no-setor-publico/publicacoes.htm 



 

 No mesmo sentido, o professor Valmor Slomski, no livro Controladoria e Gover-

nança na Gestão Pública enaltece o trabalho do Instituto Brasileiro de Governança Corpo-

rativa (IBGC), elencando-o como um dos principais institutos de defesa e difusão da go-

vernança no Brasil, com atuação reconhecida mundialmente. Para o autor, baseado também 

no conceito dado pelo IBGC, governança corporativa é o sistema pelo qual as sociedades 

são dirigidas e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre acionistas, conselho fis-

cal, conselho de administração, diretoria e auditoria independente. Na gestão pública, de-

vem ser criadas novas formas de pensar e executar as políticas, sendo que o autor chama o 

cidadão pagador de impostos de investidor do estado, pois ao contribuir, espera um bom 

retorno em serviços prestados. Como objetivos para melhores práticas vistos sob a ótica de 

suas aplicações na gestão governamental, destacam-se: aumentar o valor para a sociedade; 

melhorar seu desempenho e facilitar o acesso ao capital a custos baixos, entre outras 

(SLOMSKI, 2015). 

 Por seu turno, no livro Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Públi-

co, o professor Domingos Poubel de faz um paralelo do termo governança correlacionando 

com as necessidades de as empresas privadas melhorarem sua gestão, resolver conflitos 

internos, e de agência, citando que o tema passou a ser analisado para resolver as diferen-

ças entre quem detém a propriedade da empresa e quem detém o controle. Somente nas 

últimas décadas é que o termo passou a ser estudado e aplicado no setor público. Segundo 

o autor, o primeiro código de governança surgiu nos EUA na empresa General Motors, 

posteriormente difundido para diversas companhias americanas. No Brasil, o surgimento 

oficial foi com a criação do Instituto Brasileiro de Conselheiros de Administração (IBCA) 

em 1995, posteriormente transformado em Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 

(IBGC) no ano de 1999. Cabe destacar, também, que, segundo Poubel, no ano de 2000, o 

Banco mundial concluiu que acionistas estavam dispostos a pagar entre 18% e 28% a mais 

por ações de empresas que mantinham sistemas de governança. Já no setor público, a go-

vernança tomou forma baseada em princípios adaptados do setor privado, tais como os 

destacados pela International Federationof Accountants (IFAC, 2001): Transparência, inte-

gridade e prestação de contas. Já em 2003 a Australian National Audit Office (ANAO) 

acrescentou outros três princípios direcionados para o setor público: liderança, compromis-

so e integração (CASTRO, 2005). 

 Ainda nesse sentido, o autor Gustavo Senna, no livro Combate à Má Governança e 

à Corrupção, defende a governança como boa gestão, ou “good governance”. Para o autor, 



 

a Constituição Federal trouxe alguns princípios nesse sentido, destacadamente os da legali-

dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, sobretudo, o da eficiência. A referida 

constituição traz as bases do que hoje se aplica na governança, cabendo lembrar que a 

emenda constitucional nº19/1998 acrescentou o princípio da eficiência ao art. 37 da CF, ou 

seja, já se entendia, desde bastante tempo, que o serviço público deveria ser pautado pela 

qualidade na sua prestação. Ainda, o direito à boa administração, na esteira do que defende 

o professor Juarez Freitas, também reproduzido no livro do professor Senna, abrange, den-

tre outros, os seguintes direitos fundamentais: i) direito à administração transparente; ii) 

direito  à administração sustentável; iii) direito à administração dialógica;  iv) o direito à 

administração imparcial e não enviesada; v) o direito à administração proba, entre outros 

(SENNA, 2019).    

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

a. A presente pesquisa será realizada prioritariamente com base em dados secundá-

rios, extraídos de relatórios e bancos de dados do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina e em produções, relatórios e periódicos do Tribunal de Contas da União e demais 

órgãos em que o tema governança estiver sendo trabalhado. O público-alvo são gestores 

públicos, servidores, órgãos de controle e sociedade. 

b. Os dados necessários a serem coletados para o trabalho são os relativos aos proces-

sos de governança adotados pelo TCE/SC e outros órgãos e entidades sob a jurisdição do 

Tribunal de Contas estadual. Serão analisados como estão estabelecidos e como estão es-

truturados, utilizando-se, majoritariamente, levantamento documental e entrevistas a gesto-

res e servidores responsáveis pelo estabelecimento e manutenção da governança. 

c. Para a organização deste estudo, far-se-á levantamento bibliográfico, a partir da 

compilação de trabalhos publicados em revistas, livros especializados e em bases de dados 

dos órgãos de controle. A partir de assentamento das premissas conceituais do tema e da 

análise de experiências práticas de órgãos da administração pública, a ideia é estabelecer 

conexões e racionalidades entre conhecimentos teóricos e experiências institucionais que 

permitam a construção de outros modelos de práticas de governança ou uma sofisticação 

de detalhamento operacional das práticas já catalogadas pela academia no sentido de ga-

rantir um melhor estudo/aplicação do tema. 

 



 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

  

 Como perspectivas para implementar os resultados do presente trabalho sobre go-

vernança, destacamos propostas de auditorias operacionais no campo de atuação e em ór-

gãos jurisdicionados do TCE/SC tais como administração direta e indireta do estado de 

Santa Catarina e municípios estaduais. Vislumbra-se como resultados uma melhora na 

prestação de serviços por parte do poder público e um acréscimo em resultados efetiva-

mente positivos aos cidadãos do estado de Santa Catarina. 

 A exemplo do que faz o TCU e de experiências trazidas de outros órgãos de contro-

le, buscar-se-á uma maior implementação de auditorias, palestras e conscientização dos 

jurisdicionados, além de exercer a função educativa, apoiando e prestando auxílio no senti-

do de atingir o maior alcance possível da implementação de sistemas de governança dentro 

do estado de Santa Catarina. 

 Espera-se que, a partir do ingresso no mestrado, ao cursar as primeiras disciplinas, 

bem como após as reuniões iniciais com o futuro orientador, seja possível qualificar e de-

limitar o escopo da pesquisa ora apresentada. 

 

6 - CRONOGRAMA 

 

 

ATIVIDADE/PRAZO 

(em meses)
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

Disciplinas

Elaboração do 

referencial teórico

Definição dos 

procedimentos 

metodológicos

Coleta de dados

Análise e interpretação 

dos dados

Elaboração da versão 

da dissertação para 

defesa

Defesa

Correções e ajustes 

finais, entrega da 

dissertação

CRONOGRAMA
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